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advice Group
 
Somos uma empresa de excelência em BPO Contábil que atua no Mercado 
Nacional há 18 anos atendendo Médias e Grandes Empresas de diversos 
Setores Econômicos.

Temos expertise em empresas de Lucro Real. Atendemos também empresas do 
Lucro Presumido e Simples Nacional.

Estamos em constante evolução, aprimorando e inovando nossos processos com 
uso de tecnologias como também desenvolvendo-as em nosso Lab. 

Nossas decisões seguem as ODS do Pacto Global da ONU e temos sérios 
compromissos anticorrupção e de Compliance.

Av. Tancredo Neves, 620, Ed. Mundo Plaza, Salas 501 a 505​.

Salvador - BA.

CEP: 41820-020.
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A sua aplicação em situações concretas deve ser feita com o apoio de assessores legais, após a 
análise do inteiro teor dos referidos atos. 

A seguir, foram destacados e tratados apenas alguns aspectos sobre a Reforma Tributária.  
As matérias encontram-se resumidas e apresentadas segundo a hierarquia dos atos legais e,  
sempre que possível, em sua ordem cronológica.  
 
 
EDIÇÕES ANTERIORES: 

clique aqui

Sinopse Legislativa  

O objetivo deste material é reunir as principais  

alterações ocorridas no Mês DE JuLho de 2026, relativas 

à legislações sobre a Reforma Tributária no âmbito  

federal, estadual e municipal. 

Esta coletânea, que não compreende toda a legislação publicada no período, foi elaborada com 
o intuito de ser utilizada apenas como referência e não representa um serviço de consultoria ou 
de opinião da Advice Group. 

https://informa.advicegroup.com.br/
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Âmbito Federal 

Reforma Tributária: Novo cronograma dos  
documentos fiscais eletrônicos exige planejamento  
imediato das empresas     

A implementação da Reforma Tributária do Consumo avança para uma nova etapa. A Receita Federal 
do Brasil e o Comitê Gestor do IBS publicaram o Ato Conjunto RFB/CGIBS nº 4, de 30 de julho de 2026, 
estabelecendo um cronograma escalonado para a obrigatoriedade dos documentos fiscais eletrônicos 
que contemplam os novos tributos instituídos pela Lei Complementar nº 214/2025. 

A medida representa um importante ajuste no processo de transição tributária, oferecendo maior pre-
visibilidade para empresas, desenvolvedores de software e administrações tributárias, sem afastar a 
necessidade de preparação imediata. 

O que muda na prática?  

Ao contrário da expectativa inicial de implementação simultânea para diversos documentos fiscais, o novo 
cronograma distribui a obrigatoriedade por etapas, considerando a complexidade operacional de cada 
segmento econômico. 

Essa estratégia busca reduzir riscos operacionais durante a migração para o novo modelo tributário, 
permitindo que empresas adaptem seus sistemas de emissão fiscal de forma mais segura e organizada.  

CRONOGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO 

A partir de 3 de agosto de 2026 

Entram em obrigatoriedade: 

voltar ao menu
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•	 NF-e (Nota Fiscal Eletrônica)  
•	 NFC-e (Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica)  
•	 CT-e  
•	 CT-e OS  
•	 BP-e (exceto determinadas modalidades)  

Esses documentos já deverão contemplar os cam-
pos previstos para IBS e CBS conforme os leiautes 
técnicos publicados. 

A partir de 1º de outubro de 2026 

Novas modalidades documentais passam a inte-
grar o cronograma, incluindo documentos específi-
cos de determinados setores econômicos. 

A partir de 1º de dezembro de 2026 

•	 Diversos segmentos passam a emitir documen-
tos adaptados à Reforma Tributária, entre eles: 

•	 Plataformas digitais  
•	 Locação de bens móveis e imóveis  
•	 Condomínios  
•	 Transporte municipal  
•	 Empresas de tecnologia  
•	 Nota Fiscal de Água e Saneamento (NFAg)  
•	 Nota Fiscal do Gás (NFGas)  
•	 Nota Fiscal para Alienação de Bens Imóveis 

(NF-e ABI)

A partir de 1º de janeiro de 2027 

Entram em vigor outras obrigações relacionadas, 
como: 

•	 DUIMP  
•	 Demais eventos da DeRE  
•	 Documentos destinados aos contribuintes do 

Simples Nacional  
•	 Outros documentos previstos no cronograma 

oficial.

voltar ao menu

DITR 2026: Receita Federal 
inicia em agosto o prazo 
para entrega da decla-
ração do ITR. Sua empresa 
está preparada?   

A Receita Federal publicou as regras para apresen-
tação da Declaração do Imposto sobre a Proprie-
dade Territorial Rural (DITR), Exercício 2026, re-
forçando mais uma obrigação acessória que exige 
planejamento, organização documental e atenção 
dos contribuintes que possuem imóveis rurais. 

Embora a DITR seja tradicionalmente associada ao 
agronegócio, seus reflexos alcançam produtores ru-
rais, holdings patrimoniais, empresas, investidores e 
pessoas físicas proprietárias de imóveis rurais. Em 
um cenário de transformação do sistema tributário 
brasileiro, manter a regularidade fiscal tornou-se um 
importante diferencial de governança e compliance. 

A entrega da DITR 2026 ocorrerá de 10 de agos-
to até 30 de setembro de 2026, às 23h59min59s 
(horário de Brasília), conforme estabelecido pela Ins-
trução Normativa RFB nº 2.330/2026. A declaração 
deverá ser apresentada pelos canais disponibiliza-
dos pela Receita Federal, observando as regras es-
pecíficas para cada perfil de contribuinte.  

Quem está obrigado à entrega? 

A obrigação alcança, em regra, as pessoas físicas e 
jurídicas que sejam: 

•	 proprietárias de imóvel rural;  
•	 titulares do domínio útil;  
•	 possuidoras de imóvel rural a qualquer título,  

ressalvadas as hipóteses legais de imunidade ou 
isenção previstas na legislação tributária.
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NFS-e Via avança na  
Reforma Tributária: nova 
API fortalece integração 
entre municípios e amplia 
a governança fiscal  
digital 

 
A transformação digital promovida pela Reforma 
Tributária não se limita à criação da CBS e do IBS. 
Ela também envolve a construção de uma infraes-
trutura tecnológica nacional capaz de integrar in-
formações fiscais entre União, Estados e Municípios. 

Neste contexto, a Secretaria-Executiva do Comitê 
Gestor da NFS-e publicou a versão 1.1 do Anexo 
V, Guia para Utilização das APIs dos Municípios, 
documento técnico que amplia as funcionalidades 
da plataforma NFS-e Via e representa mais um 
avanço na padronização do ambiente fiscal eletrô-
nico brasileiro. A principal novidade é a disponibi-
lização de uma API para consulta das alíquotas do 
ISS por trecho e por data, destinada às adminis-
trações tributárias municipais. 

A atualização do guia incorpora uma nova inter-
face de programação (API) que permite aos muni-
cípios consultar, de forma automatizada, informa-
ções relacionadas às alíquotas do ISS incidentes 
sobre determinados trechos concedidos, conside-
rando inclusive o período de vigência de cada alí-
quota. 

Além da consulta histórica, a API disponibiliza da-
dos relevantes para o cálculo do rateio do imposto, 
como: 

•	 percentual de participação de cada município 
no trecho;  

•	 alíquota-base aplicável;  
•	 alíquota efetiva municipal;  
•	 alíquota efetiva total;  
•	 datas de início e término da vigência das alí-

quotas.  

Essa evolução tecnológica contribui para maior pa-
dronização das informações compartilhadas entre 
os entes municipais e reduz a necessidade de con-
sultas manuais em diferentes bases de dados.

 
Receita Federal intensifi-
ca acompanhamento de 
empresas classificadas 
com Selo Sintonia A+    

A Receita Federal iniciou, durante o mês de julho, 
uma nova etapa de acompanhamento preventi-
vo das empresas detentoras do Selo Sintonia A+, 
classificação destinada aos contribuintes que apre-
sentam elevado nível de conformidade tributária e 
aduaneira. A iniciativa consiste no envio de comuni-
cações eletrônicas por meio da Caixa Postal e do 
Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), com o objeti-
vo de informar a existência de eventuais débitos 
pendentes e incentivar sua regularização antes que 
possam comprometer a manutenção da classifica-
ção obtida. 

A medida reforça a estratégia da administração 
tributária de privilegiar ações preventivas e de 
conformidade, estimulando que as empresas man-
tenham o cumprimento tempestivo de suas obriga-
ções principais e acessórias. Dessa forma, a Receita 
Federal busca reduzir situações de inadimplência e 
fortalecer uma relação baseada na transparência, 
previsibilidade e cooperação entre Fisco e contri-
buinte. 

Embora o Selo Sintonia possua validade de doze 
meses, contados a partir do primeiro dia do mês 
de referência da classificação, sua permanência 
depende da manutenção dos requisitos estabeleci-
dos pelo programa. Entre as hipóteses que podem 
resultar no cancelamento da certificação estão a 
inadimplência após o encerramento do prazo de 
cobrança, a existência de medida cautelar fiscal, a 
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decretação de falência ou liquidação da pessoa jurídica, a permanência de irregularidade cadastral por 
período superior ao previsto na regulamentação e o enquadramento da empresa como devedora contumaz.   

Implantação da Nota Técnica nº 009 da NFS-e é adiada
  

A Secretaria-Executiva do Comitê Gestor da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e) informou que a Nota 
Técnica nº 009 não será implantada nos ambientes de produção e de produção restrita em agosto de 2026. 
Com isso, as alterações previstas permanecem suspensas até a divulgação de um novo cronograma oficial 
de implantação. 

Entre as mudanças contempladas pela Nota Técnica está a inclusão de novas classificações tributárias 
alinhadas à Reforma Tributária do Consumo, destacando-se o subitem 99.03, destinado às operações de 
locação, cessão onerosa e arrendamento de bens imóveis. Essa classificação será utilizada para identificar, 
de forma padronizada, as receitas decorrentes da locação de imóveis residenciais e comerciais, galpões, 
terrenos, salas, centros logísticos, arrendamentos e demais cessões onerosas de bens imóveis, permitindo o 
adequado enquadramento das operações para fins de incidência do IBS e da CBS. 

Com o adiamento da implementação, permanecem vigentes as regras atualmente adotadas na emissão da 
NFS-e de padrão nacional, não sendo exigidas, neste momento, adequações nos sistemas emissores relacio-
nadas às novas classificações previstas pela Nota Técnica nº 009.

Receita Federal realiza parada programada para  
implantação do CNPJ Alfanumérico  

Durante o mês de julho de 2026, a Receita Federal promoveu uma atualização relevante em sua infraes-
trutura tecnológica para viabilizar a implantação do CNPJ Alfanumérico. Como parte desse processo, foi 
realizada uma parada programada dos sistemas do cadastro nacional, ocasionando indisponibilidade tem-
porária para consultas, inscrições, alterações cadastrais e demais serviços vinculados à base do CNPJ em 
períodos específicos do cronograma de migração. 

A implantação do novo formato representa uma evolução do cadastro das pessoas jurídicas, ampliando a 
capacidade de geração de novos números de inscrição e assegurando a continuidade do crescimento do 
ambiente empresarial brasileiro. A mudança aplica-se às novas inscrições no CNPJ, enquanto os números já 
existentes permanecem válidos, sem necessidade de substituição. 

A Receita Federal também reforçou que órgãos públicos, empresas desenvolvedoras de software, ERPs, 
emissores de documentos fiscais eletrônicos e demais sistemas integrados por Webservices ou APIs devem 
concluir as adaptações necessárias para o tratamento do novo formato alfanumérico. Aplicações não ade-
quadas poderão apresentar falhas na comunicação com os serviços da Receita Federal após a entrada em 
produção da nova estrutura cadastral.  
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Receita Federal atualiza regras do contencioso admi-
nistrativo para devedores contumazes   

A Receita Federal publicou a Portaria RFB nº 702/2026, promovendo ajustes nas regras do contencioso 
administrativo para adequá-las às disposições da Lei Complementar nº 225/2026, que instituiu critérios 
para a caracterização do devedor contumaz. As alterações concentram-se na definição da competência 
para julgamento dos recursos administrativos apresentados por contribuintes enquadrados nessa condição. 

Com a nova regulamentação, os recursos voluntários interpostos por contribuintes definitivamente classifica-
dos como devedores contumazes passarão a ser julgados, em segunda e última instância administrativa, pe-
las Turmas Recursais da Delegacia de Julgamento Recursal da Receita Federal (DRJ-R), independentemente 
do valor em discussão. Esses processos deixam, portanto, de ser submetidos ao Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (CARF). 

A norma também esclarece que a competência para apreciação do recurso será definida conforme a si-
tuação jurídica do contribuinte na data de sua interposição, evitando alterações posteriores em razão de 
eventual mudança na classificação fiscal. Além disso, foram promovidos ajustes procedimentais nas sessões 
de julgamento, disciplinando a reinclusão de processos retirados de pauta e a possibilidade de apresenta-
ção de nova sustentação oral quando houver redesignação do julgamento. 

 

CFC divulga orientação contábil sobre o tratamento 
do IBS e da CBS  

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) publicou a Orientação Técnica OCPC 12 – Aspectos Contábeis 
da Reforma Tributária sobre o Consumo, com diretrizes para o reconhecimento, mensuração, apresentação e 
divulgação dos efeitos decorrentes da implantação do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e da Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS) nas demonstrações contábeis. 

O documento orienta que os novos tributos sobre o consumo possuem natureza distinta da receita da en-
tidade, devendo, quando recuperáveis, receber tratamento contábil compatível com sua característica de 
tributos não cumulativos. A orientação também aborda os reflexos da transição prevista na Lei Complemen-
tar nº 214/2025, incluindo aspectos relacionados à contabilização de ativos e passivos tributários, créditos 
fiscais, contratos em andamento, estimativas contábeis e divulgações exigidas nas demonstrações financeiras. 

As diretrizes reforçam a necessidade de integração entre as áreas contábil, fiscal, tributária e de tecnologia 
das organizações para revisão de processos, parametrizações dos sistemas e avaliação dos impactos da 
Reforma Tributária sobre os registros contábeis e as informações financeiras, contribuindo para a adoção 
uniforme das novas práticas durante o período de transição. 



11 14ª Ed. agosto/2026 | Sinopse Legislativa - julho de 2026 ATUALIZAÇÕES DE ÂMBITO FEDERAL

voltar ao menu

STJ confirma entendimento sobre a tributação  
de combustíveis   

A Receita Federal destacou, uma decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que reafirma o entendimento 
da administração tributária quanto à incidência das contribuições sobre operações envolvendo combustíveis 
submetidos ao regime de tributação concentrada. O julgamento reconheceu que a vedação ao aprovei-
tamento de créditos de PIS/Pasep e Cofins deve ser observada nas hipóteses previstas pela legislação 
aplicável ao setor. 

Segundo a Receita Federal, a decisão reforça a segurança jurídica na aplicação das regras do regime 
monofásico de combustíveis, preservando a sistemática de tributação concentrada na etapa definida em lei 
e evitando a geração de créditos fora das hipóteses legalmente autorizadas. O entendimento acompanha 
a interpretação que vem sendo adotada pelo Fisco em seus procedimentos de fiscalização e orientação aos 
contribuintes. 

A publicação serve de referência para empresas que atuam na cadeia de comercialização de combustíveis, 
especialmente distribuidoras, revendedores e demais contribuintes sujeitos ao regime monofásico, que de-
vem observar o posicionamento consolidado do STJ na apuração das contribuições federais e na utilização 
de créditos tributários.  
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Receita Federal define cronograma para emissão de 
CNPJ e documentos fiscais por pessoas físicas contri-
buintes da CBS   

A Receita Federal informou que, a partir de 1º de janeiro de 2027, as pessoas físicas enquadradas como 
contribuintes da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) deverão possuir inscrição no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ) para emissão dos documentos fiscais exigidos pela legislação da Reforma Tribu-
tária do Consumo. 

A medida tem como objetivo viabilizar a identificação cadastral desses contribuintes e permitir a emissão 
regular dos documentos fiscais eletrônicos nas operações sujeitas à CBS. A Receita Federal esclarece que 
a inscrição no CNPJ, nessa hipótese, possui finalidade exclusivamente cadastral e fiscal, não alterando a 
natureza jurídica da pessoa física nem implicando sua equiparação à pessoa jurídica. 

A publicação também orienta que os sistemas emissores de documentos fiscais e os contribuintes abrangidos 
deverão promover as adequações necessárias para atender ao novo procedimento até o início de sua obri-

gatoriedade. A iniciativa integra o conjunto de ações de preparação para a implementação da Reforma 
Tributária, assegurando a correta identificação dos contribuintes e a operacionalização dos novos tributos 
sobre o consumo. 

Receita Federal comunica clubes de futebol e SAFs so-
bre pendências tributárias  
 
A medida tem como objetivo viabilizar a identificação cadastral desses contribuintes e permitir a emissão 
A Receita Federal iniciou, o envio de comunicações eletrônicas a clubes de futebol e Sociedades Anônimas 
do Futebol (SAFs) com o objetivo de informar a existência de pendências tributárias identificadas em seus 
cadastros. A iniciativa integra as ações de conformidade fiscal e busca estimular a regularização espontâ-
nea das obrigações antes da adoção de medidas de cobrança. 

As comunicações foram disponibilizadas por meio dos canais eletrônicos da Receita Federal e apresentam 
aos contribuintes informações sobre débitos e inconsistências passíveis de regularização. A medida visa 
fortalecer o cumprimento voluntário das obrigações tributárias, reduzindo litígios e promovendo maior 
transparência na relação entre o Fisco e as entidades do setor esportivo. 

Segundo a Receita Federal, a ação faz parte da estratégia de incentivo à conformidade tributária, 
permitindo que clubes e SAFs adotem as providências necessárias para regularizar sua situação fiscal e 
manter a adimplência perante a administração tributária federal.  
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Receita Federal e Petro-
bras firmam termo de 
consensualidade antes de 
procedimento fiscal  
 
A Receita Federal publicou, em julho de 2026, o 
Ato Declaratório Executivo Sutri nº 4/2026, forma-
lizando o Termo de Consensualidade nº 3/2026 
celebrado com a Petrobras no âmbito do progra-
ma Receita de Consenso. O procedimento teve 
como objetivo solucionar, de forma preventiva, uma 
controvérsia relacionada à aplicação da legisla-
ção tributária e aduaneira antes da instauração 
de ação fiscal. 

O caso analisou a possibilidade de uma mes-
ma pessoa jurídica atuar, simultaneamente, como 
operadora de consórcio e prestadora de serviços 
no regime Repetro-Sped. O entendimento firmado 
reconheceu essa possibilidade, desde que sejam 
observados os controles contábeis, fiscais e adua-
neiros exigidos para o regime especial. 

A iniciativa reforça a utilização do programa Re-
ceita de Consenso como instrumento de prevenção 
de litígios tributários, permitindo que determinadas 
questões sejam analisadas previamente pela admi-
nistração tributária. Quando alcançado o consenso, 
o entendimento é formalizado por meio de Termo 
de Consensualidade e posteriormente vinculado às 
partes por Ato Declaratório Executivo, conferindo 
segurança jurídica ao caso concreto, sem represen-
tar concessão de benefícios fiscais ou flexibilização 
da legislação vigente. 

PAT passa por atualização 
cadastral e ajustes opera-
cionais em julho de 2026   
 
O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) promo-
veu, em julho de 2026, atualizações relacionadas ao 
Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), com 
a implantação do novo sistema eletrônico de cadastro 
obrigatório para empresas beneficiárias, empresas 
fornecedoras de alimentação coletiva, facilitadoras e 
profissionais responsáveis pela área nutricional vincu-
lados ao programa. 

A atualização do sistema tem como objetivo moderni-
zar o gerenciamento das informações do PAT, ampliar 
o controle dos participantes e garantir maior integra-
ção dos dados relacionados aos benefícios concedi-
dos aos trabalhadores. O cadastramento passou a 
ser realizado exclusivamente pelo ambiente digital 
do Novo PAT, substituindo gradualmente o sistema 
anterior. 

No aspecto tributário, permanecem aplicáveis as 
regras de utilização do incentivo fiscal previsto para 
empresas tributadas pelo Lucro Real, que permite 
a dedução no Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ) dos valores destinados ao custeio do programa, 
observados os limites estabelecidos na legislação. O 
cálculo do benefício considera as despesas efetiva-
mente realizadas com alimentação do trabalhador, 
respeitando os critérios legais de enquadramento e 
limitações previstas no regulamento do PAT. 

Entre os principais pontos de atenção para as em-
presas estão a atualização cadastral no novo am-
biente, a conferência das informações declaradas, a 
manutenção dos requisitos do programa e a correta 
contabilização das despesas relacionadas ao benefí-
cio concedido aos empregados. 
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Crédito do Trabalhador recebe atualização  
com implantação de garantias e orientações  
aos empregadores 

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) promoveu, em julho de 2026, atualizações operacionais rela-
cionadas ao programa Crédito do Trabalhador, especialmente quanto à implantação da funcionalidade 
que permite ao trabalhador ofertar garantias nas operações de crédito consignado com desconto em 
folha de pagamento, utilizando a Carteira de Trabalho Digital (CTPS Digital) e os canais disponibilizados 
pelas instituições financeiras. 

A nova funcionalidade passou a permitir que os trabalhadores utilizem garantias vinculadas às operações 
de crédito, ampliando as informações disponíveis na plataforma e proporcionando maior integração en-
tre trabalhadores, instituições financeiras e empregadores. A implementação busca aprimorar o controle 
dos contratos ativos e facilitar o gerenciamento das operações de empréstimo consignado. 

O MTE também divulgou orientações adicionais aos empregadores sobre os procedimentos relacionados 
aos contratos ativos de consignado em situações de desligamento do trabalhador. Conforme comunicado 
publicado em julho, a atualização das informações de saldo devedor na Plataforma do Crédito do Tra-
balhador é essencial para que as empresas possam identificar corretamente as obrigações remanescentes 
e realizar os descontos aplicáveis sobre as verbas rescisórias, observando os limites previstos na regula-
mentação. 

Para os empregadores, a alteração reforça a necessidade de acompanhamento das informações dis-
ponibilizadas na plataforma, garantindo a correta operacionalização dos descontos em folha, rescisões 
contratuais e demais procedimentos relacionados aos empréstimos consignados vinculados ao programa. 
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Âmbito estadual

CONFAZ publica importantes atualizações tributárias 
durante Julho de 2026   

Durante o mês de julho de 2026, o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) promoveu uma série 
de atualizações relevantes para a legislação do ICMS, com a publicação de novos Convênios ICMS e Ajustes 
SINIEF aprovados na 201ª Reunião Ordinária e na 426ª Reunião Extraordinária do colegiado. As alterações 
impactam diretamente a emissão de documentos fiscais eletrônicos, benefícios fiscais e procedimentos aplicá-
veis a diversos segmentos econômicos. 

Entre os principais destaques estão as modificações nas regras de emissão da NF-e, NFC-e, CT-e, CT-e OS 
e da NF-e do Gás, além da instituição de procedimentos específicos para operações com gás natural e bio-
metano transportados por gasodutos. Também foram promovidos ajustes relacionados às remessas de bens 
destinados à assistência técnica, manutenção e reparo, ao Provedor de Assinatura e Autorização de Documen-
tos Fiscais Eletrônicos (PAA) e às operações que permitem o aproveitamento de créditos de ICMS por consumi-
dores finais. 

Na esfera dos Convênios ICMS, o mês foi marcado por alterações em benefícios fiscais já existentes, autoriza-
ções para programas de regularização de débitos tributários, concessão de isenções para operações especí-
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ficas e ajustes envolvendo substituição tributária, combustíveis, produtos farmacêuticos, pneus, transporte, 
energia elétrica e incentivos destinados a setores estratégicos. As publicações também contemplaram 
autorizações para remissão, anistia, redução de juros e multas em determinadas unidades da Federação. 

As mudanças reforçam a necessidade de revisão contínua dos cadastros fiscais, parametrizações dos 
sistemas emissores de documentos fiscais eletrônicos e procedimentos internos das empresas, especialmente 
diante da preparação do ambiente tributário para a implementação da Reforma Tributária do Consumo 
e da constante evolução das obrigações acessórias administradas pelos Estados e pelo Distrito Federal. 

Espírito Santo adequa Constituição Estadual às re-
gras da Reforma Tributária   

O Estado do Espírito Santo promoveu, durante o mês de julho de 2026, a atualização de sua Constituição 
Estadual por meio da Emenda Constitucional nº 119/2026, adequando o sistema tributário estadual às 
disposições da Emenda Constitucional nº 132/2023, que instituiu a Reforma Tributária do Consumo. 

Entre as principais alterações, destaca-se a incorporação do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) ao texto 
constitucional estadual, observando princípios como neutralidade tributária, tributação no destino, não 
cumulatividade e uniformidade da legislação nacional. A emenda também atualiza as regras de repar-
tição das receitas entre o Estado e os municípios durante o período de transição do ICMS para o novo 
modelo tributário. 

A norma ainda promove adequações em tributos estaduais, incluindo a previsão de progressividade do 
ITCMD, a ampliação das hipóteses de incidência do IPVA sobre veículos aquáticos e aéreos, conforme as 
exceções constitucionais, além da atualização das regras relativas às imunidades tributárias. As mudan-
ças acompanham o cronograma nacional de implementação da Reforma Tributária, com dispositivos de 
aplicação imediata e outros que entrarão em vigor de forma gradual até a conclusão da transição para 
o IBS. 

JUCESP realiza atualização de sistemas para implan-
tação do CNPJ Alfanumérico  

A Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) informou que seus sistemas permaneceram indispo-
níveis entre 23 e 27 de julho de 2026 para a execução das adaptações necessárias à implantação do 
CNPJ Alfanumérico, conforme cronograma estabelecido pela Receita Federal. Durante esse período, os 
serviços eletrônicos relacionados ao registro empresarial, constituição, alteração e baixa de empresas 
foram temporariamente suspensos. 

ATUALIZAÇÕES DE ÂMBITO ESTADUAL
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A interrupção programada teve como finalidade adequar a infraestrutura tecnológica da Junta Comercial 
ao novo padrão de identificação cadastral das pessoas jurídicas, garantindo a integração dos sistemas 
estaduais com a base nacional administrada pela Receita Federal. A medida faz parte do processo de 
modernização do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, que amplia a capacidade de geração de novas 
inscrições sem alterar a validade dos CNPJs atualmente existentes.

A JUCESP orientou usuários, profissionais da contabilidade, advogados, empresários e demais interessados 
a programarem previamente seus procedimentos de registro empresarial, considerando a indisponibilida-
de temporária dos serviços durante o período de implantação das novas funcionalidades.

SEFAZ Bahia desativa temporariamente perfis institu-
cionais nas redes sociais  

A Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (SEFAZ-BA) informou, durante o mês de julho de 2026, a 
desativação temporária de seus perfis oficiais nas redes sociais, incluindo os canais vinculados ao progra-
ma Nota Premiada Bahia. A medida foi adotada de forma preventiva para permitir a reestruturação da 
estratégia de comunicação digital e a implementação de ajustes nos ambientes institucionais, sem afetar a 
prestação dos serviços eletrônicos disponibilizados pela administração tributária. 

Segundo a SEFAZ-BA, a suspensão alcança exclusivamente os perfis mantidos em plataformas de redes so-
ciais, não havendo impacto sobre os sistemas corporativos, portais institucionais, serviços tributários eletrô-
nicos ou funcionalidades relacionadas ao programa Nota Premiada Bahia. Durante esse período, infor-
mações oficiais, comunicados e orientações aos contribuintes continuam sendo disponibilizados por meio do 
Portal da SEFAZ Bahia, que permanece como o principal canal de comunicação institucional. 

A Secretaria também esclareceu que os participantes da Nota Premiada Bahia continuam tendo acesso 
às funcionalidades do programa por meio do ambiente eletrônico próprio, incluindo consultas, cadastro, 
acompanhamento de bilhetes e demais serviços disponibilizados aos cidadãos. Da mesma forma, os ser-
viços fiscais destinados a contribuintes, contadores e empresas permanecem operando normalmente, sem 
alterações em seus cronogramas ou procedimentos. 

A orientação da administração tributária é para que contribuintes, profissionais da contabilidade e de-
mais usuários acompanhem as atualizações diretamente nos canais oficiais da SEFAZ-BA enquanto durar a 
indisponibilidade das redes sociais, garantindo o acesso a informações confiáveis sobre legislação, pro-
gramas estaduais, documentos fiscais eletrônicos e demais comunicados de interesse tributário. 

ATUALIZAÇÕES DE ÂMBITO ESTADUAL
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salvador 

SEFAZ Salvador realiza adequação programada em 
sistema fazendário  

A Secretaria Municipal da Fazenda de Salvador (SEFAZ Salvador) comunicou a realização de uma ade-
quação programada em seu sistema fazendário, com o objetivo de promover melhorias na infraestrutura 
tecnológica e garantir maior estabilidade, desempenho e segurança dos serviços disponibilizados aos 
contribuintes. 

Durante a execução da manutenção, alguns serviços eletrônicos da administração tributária municipal 
ficaram temporariamente indisponíveis, incluindo funcionalidades relacionadas à emissão de documentos 
fiscais, consultas cadastrais, protocolos eletrônicos e demais serviços disponibilizados por meio do portal 
da SEFAZ Salvador. A interrupção foi previamente divulgada para permitir que empresas, profissionais 
da contabilidade, desenvolvedores de sistemas e contribuintes organizassem suas rotinas operacionais, 
reduzindo eventuais impactos nas atividades fiscais. 

Segundo a Secretaria, a adequação integra o processo contínuo de modernização dos sistemas fazendá-
rios municipais, preparando o ambiente tecnológico para atender às demandas decorrentes da evolução 
das obrigações tributárias, do aumento da disponibilidade dos serviços digitais e das futuras adaptações 
relacionadas à Reforma Tributária do Consumo. Após a conclusão da manutenção, os serviços foram res-
tabelecidos, permanecendo disponíveis por meio dos canais eletrônicos oficiais da Prefeitura de Salvador.
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lauro de freitas 

Lauro de Freitas estabelece cronograma para migra-
ção obrigatória à NFS-e Nacional  

A Prefeitura de Lauro de Freitas, por meio da Secretaria Municipal da Fazenda (SEFAZ), publicou o cro-
nograma de migração obrigatória dos contribuintes para o Sistema Nacional da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica (NFS-e). A medida integra o processo de modernização da administração tributária municipal e 
visa adequar o município às diretrizes da Reforma Tributária do Consumo, promovendo maior padroniza-
ção na emissão de documentos fiscais de serviços. 

A migração será realizada em duas etapas. A primeira inicia em 1º de agosto de 2026 e alcança so-
ciedades anônimas (S.A.), sociedades limitadas (Ltda.), sociedades em comandita, empresas tributadas 
pelo regime normal e demais pessoas jurídicas não optantes pelo Simples Nacional. Também passam a 
utilizar obrigatoriamente o Ambiente Nacional todas as empresas que efetuarem inscrição no Cadastro de 
Contribuintes do Município a partir dessa data. A segunda fase terá início em 1º de setembro de 2026, 
abrangendo microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) optantes pelo Simples Nacional, pro-
fissionais liberais, cooperativas de trabalho e os demais contribuintes não contemplados na primeira etapa. 

A Secretaria orienta que os contribuintes que utilizam sistemas próprios ou integrados para emissão de 
notas fiscais realizem, antecipadamente, as adaptações necessárias para garantir compatibilidade com 
o Emissor Nacional da NFS-e. O município esclareceu ainda que a arrecadação do ISS próprio e do ISS 
retido continuará sendo efetuada por meio das guias disponibilizadas no portal eletrônico da SEFAZ de 
Lauro de Freitas, preservando a gestão tributária municipal durante o processo de transição. 

A implementação do cronograma está fundamentada no Decreto Municipal nº 5.634/2026, que regula-
menta a adoção da NFS-e de padrão nacional no município, e na Portaria SEFAZ nº 11, de 7 de julho de 
2026, que disciplina o faseamento da migração obrigatória dos contribuintes. A iniciativa também obser-
va as disposições da Lei Complementar Federal nº 214/2025, responsável por estabelecer as bases da 
Reforma Tributária do Consumo e pela integração dos municípios ao Ambiente Nacional da NFS-e. 



22 14ª Ed. agosto/2026 | Sinopse Legislativa - julho de 2026 ATUALIZAÇÕES DE ÂMBITO MUNICIPAL

CAMAÇARI   

SEFAZ Camaçari orienta 
empresas do Simples  
Nacional sobre procedi-
mento de autorregulari-
zação fiscal    

A Secretaria da Fazenda do Município de Cama-
çari iniciou o envio de notificações para empresas 
optantes pelo Simples Nacional identificadas com 
possíveis inconsistências fiscais, disponibilizando 
a oportunidade de autorregularização antes da 
abertura de procedimento fiscal. A iniciativa busca 
estimular a regularização voluntária dos contribuin-
tes e fortalecer a relação de conformidade entre 
empresas e administração tributária municipal. 

O procedimento permite que as empresas notifi-
cadas analisem as divergências apontadas pela 
fiscalização municipal e realizem os ajustes neces-
sários dentro do prazo estabelecido, evitando a 
evolução da situação para medidas fiscais decor-
rentes de eventual descumprimento das obrigações 
tributárias. 

A ação está alinhada ao modelo de fiscalização 
preventiva, baseado no cruzamento de informações 
fiscais e no incentivo ao cumprimento espontâneo 
das obrigações. Esse formato permite que o contri-
buinte tenha a oportunidade de corrigir inconsistên-
cias identificadas pelo Fisco antes da instauração 
de procedimentos administrativos de fiscalização. 

Para as empresas enquadradas no Simples Na-
cional, a comunicação reforça a necessidade de 
acompanhamento permanente das informações de-
claradas, especialmente receitas informadas, docu-
mentos fiscais emitidos, movimentações econômicas 
e demais dados utilizados pelos municípios nos pro-
cessos de monitoramento tributário. 

SEFAZ Camaçari orienta 
sobre novo período de 
opção pelo Simples Na-
cional para 2027    

A Secretaria da Fazenda de Camaçari divulgou 
orientações aos contribuintes sobre as novas regras 
para adesão ao Simples Nacional no ano-calen-
dário de 2027, estabelecidas em razão das al-
terações promovidas pela Reforma Tributária do 
Consumo. A principal mudança está relacionada 
ao período de opção pelo regime, que deixa de 
ocorrer tradicionalmente em janeiro e passa a ser 
realizado antecipadamente no mês de setembro 
de 2026. 

Para empresas já constituídas, a solicitação de op-
ção pelo Simples Nacional para 2027 deverá ser 
realizada entre 1º e 30 de setembro de 2026, por 
meio do Portal do Simples Nacional, com efeitos 
a partir de 1º de janeiro de 2027. O novo calen-
dário tem como objetivo permitir que as empresas 
realizem previamente o planejamento tributário 
diante da entrada em vigor das novas regras rela-
cionadas ao IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) e 
à CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços). 

Além da opção pelo regime, as empresas enqua-
dradas no Simples Nacional deverão avaliar, no 
mesmo período, a forma de recolhimento do IBS 
e da CBS. A legislação permite que o contribuinte 
permaneça no Simples Nacional e escolha, para 
esses dois tributos, a apuração pelo regime regu-
lar, com recolhimento separado do Documento de 
Arrecadação do Simples Nacional (DAS), conforme 
as regras previstas na regulamentação da Refor-
ma Tributária. 
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saiba como a Advice pode impulsionar seu negócio:

O Advice One entrega diagnósticos fiscais, relatórios de pen-

dências e compliance tributário completo, permitindo que sua 

empresa antecipe riscos e tome decisões com confiança. 
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sil. Mais de 15 anos de mercado. Áreas: Contábil, Fiscal, Depar-
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O conteúdo desse material destina-se apenas à informação geral, não constitui uma opinião, recomenda-
ção ou entendimento da Advice Group, e nem pode ser utilizado como, ou em substituição, a uma consulta 
formal a um profissional habilitado. A utilização das informações aqui contidas deve estar sempre acom-
panhada da orientação dos consultores tributários da Advice Group para o caso específico da  
sua empresa. 

A consulta do material aqui reportado requer a verificação de eventuais alterações posteriores neles 
introduzidas, inclusive da legislação. Os temas tratados neste informativo estão apresentados de forma 
resumida. Todos os direitos autorais reservados à Advice Group. Permitida a reprodução desde que seja 
citada a fonte.
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